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tivos, Serviços e Novas Tecnologias e outros e entre
a Associação Portuguesa dos Comerciantes de Materiais
de Construção e as mesmas associações sindicais, publi-
cados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 12,
de 29 de Março de 2005, são estendidas, no território
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empresas não filia-
das nas associações de empregadores outorgan-
tes das convenções que se dediquem ao comér-
cio grossista de aços, tubos, metais, ferramentas,
ferragens, máquinas-ferramentas e equipamen-
tos industriais e agrícolas e ao comércio de
materiais de construção e trabalhadores ao seu
serviço, das categorias profissionais nelas pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empresas filiadas
nas associações de empregadores outorgantes
que se dediquem às actividades referidas na alí-
nea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das
categorias profissionais previstas nas conven-
ções, não representados pelas associações sin-
dicais signatárias.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de
Estado da Segurança Social, em 25 de Agosto de 2005.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 842/2005
de 19 de Setembro

A requerimento do ISPA — Instituto Superior de Psi-
cologia Aplicada, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior de Psicologia Aplicada, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo despacho n.o 128/MEC/86, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Junho de 1986;

Considerando que o Instituto Superior de Psicologia
Aplicada foi autorizado a ministrar um curso conferente
do grau de licenciado em Psicologia Aplicada, nas con-
dições estabelecidas no despacho n.o 128/MEC/86;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos
dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

O Instituto Superior de Psicologia Aplicada é auto-
rizado a conferir o grau de mestre na especialidade de
Psicologia da Gravidez e da Parentalidade.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Psicologia da
Gravidez e da Parentalidade é conferido aos que satis-
façam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estu-
dos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização no Instituto Superior de Psicologia Aplicada,
nas instalações que estejam autorizadas nos termos da
lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 38 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de dois
semestres lectivos.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início de funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2005-2006,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.
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10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
ouvida a comissão de especialistas a que se refere o
n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior recusa o registo se o mesmo for desconforme
com a lei ou com os Estatutos do Instituto Superior
de Psicologia Aplicada.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, no
Diário da República, 2.a série.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e reconhecimento quer
em consequência das acções previstas no artigo 75.o do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago, em 29 de Agosto
de 2005.

ANEXO

Instituto Superior de Psicologia Aplicada

Curso de especialização em Psicologia da Gravidez e da Parentalidade

Grau de mestre

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Família e Transformações Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Direito da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Psicologia do Desenvolvimento e Ciclo de Vida . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 30
Saúde Sexual e Reprodutiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Infertilidade e Novas Tecnologias de Reprodução . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Teorias da Parentalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Família e Intervenção Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Situações de Risco, Luto e Morte Fetal em Clínica

Psicológica.
Semestral . . . . . . 30

Psicopatologia da Maternidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Intervenção Psicológica na Gravidez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Estatística Aplicada à Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Seminários de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Conferências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 15
Cursos Monográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 30

Portaria n.o 843/2005
de 19 de Setembro

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que a Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias foi autorizada a ministrar
um curso conferente do grau de licenciado em Psico-
logia, nas condições estabelecidas na Portaria n.o 878/93,
de 15 de Setembro, conjugada com o n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Lusófona de Humanidades e Tec-
nologias é autorizada a conferir o grau de mestre na
especialidade de Psicologia — Gestão e Aconselha-
mento em Contextos Internacionais e Interculturais.


